
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.446.322 - RJ 
(2011/0167501-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCELO AUAD GODOI 
AGRAVANTE : ANALIEIDE CRISTINA FUSCALDI GOMES GODOI 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SANTOS GUIMARAES 
AGRAVADO  : GD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A 
ADVOGADO : PAULO CÉZAR PINHEIRO CARNEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DO INTEIRO TEOR DO 
ACÓRDÃO PARADIGMA OU DO REPOSITÓRIO DE 
JURISPRUDÊNCIA. NECESSIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MULTA DO ARTIGO 557, § 2º, 
DO CPC. DESCABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a 
comprovação do dissídio jurisprudencial, mediante a juntada de 
certidões ou cópias dos acórdãos apontados como divergentes 
ou a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado em 
que eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica, nos 
termos do artigo  266, § 1º c/c o artigo 255, § 1º, do Regimento 
Interno deste Tribunal.
2. Tais requisitos, inclusive, constam do artigo 1.043 do 
CPC/2015 e do referido artigo 266 do RISTJ alterado pela 
Emenda Regimental n. 22/2016. 
3. A caracterização do dissenso pretoriano impõe a 
demonstração efetiva do dissídio entre o aresto impugnado e o 
acórdão paradigma, no qual se deverá explicitar as circunstâncias 
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, tendo 
eles, porém, pronunciamentos judiciais diametralmente opostos.
4. Na espécie, deixaram os agravantes de juntar cópia integral 
dos acórdãos paradigma e de citar o repositório oficial, autorizado 
ou credenciado em que estejam publicados, inclusive em mídia 
eletrônica.
5. Segundo a pacífica jurisprudência deste Sodalício, não é 
suficiente, para a comprovação do dissídio pretoriano, a mera 
transcrição da ementa e/ou voto do julgado paradigma, com 
indicação de número, relator e órgão julgador, sem observar-se 
as prescrições legais e regimentais acima mencionadas. 
6. Indevida a aplicação da multa do § 2º do artigo 557 do 
CPC/1973, defendida pela ora agravada em sua impugnação, por 
não se enquadrar este agravo regimental nas hipóteses previstas 
no referido dispositivo legal, situações que devem restar 
claramente evidenciadas para a incidência da referida sanção. 
7. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer e a Sra. Ministra 
Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 15 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.446.322 - RJ 
(2011/0167501-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCELO AUAD GODOI 
AGRAVANTE : ANALIEIDE CRISTINA FUSCALDI GOMES GODOI 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SANTOS GUIMARAES 
AGRAVADO  : GD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A 
ADVOGADO : PAULO CÉZAR PINHEIRO CARNEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de agravo 

regimental interposto por MARCELO AUAD GODOI E ANALIEIDE CRISTINA FUSCALDI 

GOMES GODOI em face de decisão singular desta relatoria que indeferiu, liminarmente, 

os embargos de divergência de fls. 886/905, ante a falta de configuração do dissídio 

jurisprudencial, porque desatendidos os requisitos do artigo 266, § 1º, c/c o artigo 255, § 

1º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça.

Os agravantes sustentam que, em se tratando de divergência entre 

órgãos do próprio Superior Tribunal de Justiça, basta a indicação do aresto paradigma 

para preencher a "finalidade essencial" dos embargos de divergência, pois não haveria 

dificuldade de se conferir a autenticidade e/ou veracidade da divergência jurisprudencial 

apontada.

Aduzem, também, que a Lei n. 11.341, de 07.08.2006, ao dar nova 

redação ao parágrafo único do artigo 541 do CPC/1973, revogou, tacitamente, as 

disposições regimentais nas quais se funda a mencionada decisão monocrática,  ao 

introduzir nova forma de comprovação do dissídio pretoriano.

Pleiteiam, caso não haja reconsideração da decisão agravada, a 

submissão do feito à Corte Especial.
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Intimada, a parte agravada apresentou impugnação ao recurso (fls. 

938/960), defendendo a manutenção do decisum e a aplicação da multa do § 2º do 

artigo 557 do CPC/1973, devido ao comportamento temerário dos ora agravantes.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.446.322 - RJ 
(2011/0167501-6)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos dos ora agravantes, o presente recurso não merece prosperar, devendo 

permanecer incólume o decisum impugnado.

O conhecimento dos embargos de divergência impõe a demonstração 

efetiva do dissídio entre o aresto impugnado e o acórdão paradigma, no qual se deverá 

explicitar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 

tendo eles, porém, tido pronunciamentos judiciais diametralmente opostos.

Ademais, para a comprovação da divergência exige-se, também, a 

juntada de certidões ou cópias dos acórdãos apontados como divergentes ou a citação 

do repositório oficial, autorizado ou credenciado em que eles se achem publicados, 

inclusive em mídia eletrônica, nos termos do artigo  266, § 1º c/c o artigo 255, § 1º, do 

Regimento Interno deste Tribunal.

Tais requisitos, inclusive, constam do artigo 1.043 do CPC/2015 e do 

referido artigo 266 do RISTJ alterado pela Emenda Regimental n. 22/2016. 

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Sodalício, não é 

suficiente, para a comprovação do dissídio pretoriano, a mera transcrição da ementa 

e/ou voto do julgado paradigma, com indicação de número, relator e órgão julgador, sem 

observar-se as prescrições legais e regimentais mencionadas.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. NÃO JUNTADA DA CÓPIA 
AUTENTICADA CONTENDO O INTEIRO TEOR DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMÁTICOS. REVISÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a 
jurisprudência do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes 
pelos seus órgãos fracionários, cabendo ao embargante a 
comprovação do dissídio pretoriano nos moldes estabelecidos no 
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art. 266, § 1º, combinado com art. 225, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
2. A embargante, ora agravante, não logrou demonstrar a 
existência de dissídio jurisprudencial, nos moldes preconizados 
pelo art. 225, §§ 1º e 2º, do RISTJ, a justificar a admissão do 
recurso. Isso porque, além de não ter juntado as cópias 
integrais autenticadas dos arestos apontados, deixou de 
realizar o cotejo analítico entre os acórdãos em comparação, 
com a demonstração dos trechos que eventualmente os 
identificassem, limitando-se a mera transcrição de ementas, o 
que se revela insuficiente à comprovação do dissídio invocado. 
(grifo nosso)
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 505.227/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2014, DJe 
02/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DE CÓPIA DO INTEIRO TEOR DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. COTEJO ENTRE ACÓRDÃOS PARADIGMA  E  
EMBARGADO. AUSÊNCIA.  REGRA  DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1. Para a comprovação da divergência que justifica a 
interposição de embargos, é imprescindível a juntada de cópia 
dos acórdãos colacionados como paradigma, ou a menção ao 
repositório oficial no qual tenham sido publicados. (grifo nosso)
2. Os embargos não podem ser conhecidos pela divergência se o 
embargante não providencia o devido cotejo analítico, nos termos 
do disposto nos artigos 266, § 1º, c/c 255, § 2º, do RISTJ.
3. Os embargos de divergência não se prestam à discussão de 
questão atinente às regras de admissibilidade do próprio recurso 
especial embargado.
4. Agravo não provido.
(AgRg nos EREsp 1366025/PA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 23/09/2013)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. SOBRESTAMENTO. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO 
PREENCHIDOS. IMPOSSIBILIDADE. JUNTADA DO INTEIRO 
TEOR DO ACÓRDÃO PARADIGMA OU DO REPOSITÓRIO DE 
JURISPRUDÊNCIA. NECESSIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
DISSÍDIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a 
solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos 
repetitivos, quando o apelo não ultrapassa os requisitos de 
admissibilidade. Precedentes.
2. Para comprovar-se o dissídio pretoriano, cumpre ao 
recorrente demonstrar que os arestos confrontados partiram de 
similar contexto fático para atribuir soluções jurídicas 
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dissonantes, colacionando aos autos cópia do inteiro teor do 
acórdão paradigma ou do repositório oficial de jurisprudência. 
(grifo nosso)
3. No caso, a embargante não comprovou a divergência nos termos 
do art. 255, § 1º c/c 266, § 1º do RISTJ, o que enseja o 
indeferimento liminar do apelo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 110021/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 23/08/2012)

In casu, nas razões dos embargos foram indicados, apenas, número, 

relator e órgão julgador dos acórdãos paradigma, deixando-se, todavia, de se 

providenciar a juntada das cópias integrais autenticadas dos arestos apontados ou citar 

o repositório oficial, autorizado ou credenciado no qual eles foram publicados, inclusive 

em mídia eletrônica.

De fato, a divergência jurisprudencial não foi comprovada nos moldes 

exigidos pelo artigo 266, § 1º, c/c 255, § 1º, do Regimento Interno deste Superior 

Tribunal de Justiça. 

Sobre a aplicação da multa do § 2º do artigo 557 do CPC/1973, defendida 

pela ora agravada em sua impugnação (fls. 938/960), não se enquadra este agravo 

regimental nas hipóteses previstas no referido dispositivo legal, situações que devem 

restar claramente evidenciadas para a incidência da referida sanção.

Ademais, não se pode olvidar a necessidade da utilização do agravo 

regimental ou interno visando o esgotamento de instância, pressuposto obrigatório para 

eventual interposição de recurso pela parte agravada, conforme decidido pela Corte 

Especial em sede de recurso especial repetitivo, mutatis mutandis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). VIOLAÇÃO DO 
ART. 557, § 2º, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NECESSIDADE DE 
JULGAMENTO COLEGIADO PARA ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA. VIABILIZAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO OU 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
INADEQUADA. SANÇÃO PROCESSUAL AFASTADA. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está 
limitada à possibilidade da imposição da multa prevista no art. 557, 
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§ 2º, do CPC em razão da interposição de agravo interno contra 
decisão monocrática proferida no Tribunal de origem, nos casos em 
que é necessário o esgotamento da instância para o fim de acesso 
aos Tribunais Superiores.
2. É amplamente majoritário o entendimento desta Corte Superior 
no sentido de que o agravo interposto contra decisão monocrática 
do Tribunal de origem, com o objetivo de exaurir a instância 
recursal ordinária, a fim de permitir a interposição de recurso 
especial e do extraordinário, não é manifestamente inadmissível ou 
infundado, o que torna inaplicável a multa prevista no art. 557, § 2º, 
do Código de Processo Civil.
[...]
4. No caso concreto, não há falar em recurso de agravo 
manifestamente infundado ou inadmissível, em razão da 
interposição visar o esgotamento da instância para acesso aos 
Tribunais Superiores, uma vez que a demanda somente foi julgada 
por meio de precedentes do próprio Tribunal de origem. Assim, é 
manifesto que a multa imposta com fundamento no art. 557, § 2º, 
do CPC deve ser afastada.
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1198108/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/10/2012, DJe 21/11/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2011/0167501-6 EREsp  1.446.322 / 

RJ

Números Origem:  00230518920108190000  20042090034850  201113701190  230518920108190000

PAUTA: 15/06/2016 JULGADO: 15/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARCELO AUAD GODOI
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SANTOS GUIMARÃES

CRISTINA KAISER DOS SANTOS
CAROLINE MARQUES BARATZ

EMBARGANTE : ANALIEIDE CRISTINA FUSCALDI GOMES GODOI
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SANTOS GUIMARAES
EMBARGADO : GD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADO : PAULO CÉZAR PINHEIRO CARNEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Inadimplemento - Rescisão / Resolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO AUAD GODOI
AGRAVANTE : ANALIEIDE CRISTINA FUSCALDI GOMES GODOI
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SANTOS GUIMARAES
AGRAVADO : GD EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADO : PAULO CÉZAR PINHEIRO CARNEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer e a Sra. Ministra Nancy 
Andrighi.
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